
Resolução SEDUC – 47, de 1-11-2023  

Dispõe sobre as regras de inscrição e classificação para o processo anual de atribuição 
de classes e aulas ao docente efetivo e ao não efetivo do Quadro do Magistério da 
Secretaria da Educação, e dá providências correlatas  

O Secretário da Educação do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
à vista do que determina o artigo 45 da Lei Complementar nº 444, de 27-12-1985, 
alterada pela Lei Complementar nº 1.374, de 30-03-2022, e considerando a necessidade 
de estabelecer normas, critérios e procedimentos que assegurem legalidade, 
legitimidade e transparência ao processo de atribuição de classes e aulas, na rede 
estadual de ensino,  

Resolve: 

Capítulo I  

Das Competências  

Artigo 1º - Compete ao Dirigente Regional de Ensino designar Comissão Regional para 
execução, coordenação, acompanhamento, controle e supervisão do processo de 
atribuição de classes/ aulas, bem como a análise de recursos e a solução de casos 
omissos, em todas as fases e etapas.  

§1º - Será de responsabilidade da Comissão Regional designada as funções definidas 
no caput deste artigo, em todas as fases e etapas do processo de atribuição de classes 
e aulas.  

§2º - A Comissão Regional, a que se refere o “caput” deste artigo, deverá contar com 
pelo menos 2 (dois) Supervisores de Ensino/Supervisores Educacionais.  

Artigo 2º - Compete ao Diretor da unidade escolar a atribuição de classes e aulas em 
nível de unidade escolar, procurando garantir as melhores condições para a viabilização 
da proposta pedagógica da escola, e, compatibilizando, sempre que possível, as cargas 
horárias das classes e das aulas, com as jornadas de trabalho, as opções dos docentes, 
bem como às situações de acumulação remunerada, observando a situação funcional 
e a ordem de classificação.  

§ 1º - Em nível de unidade escolar, caberá à Comissão Regional, orientar e auxiliar o 
Diretor de Escola/Diretor Escolar quanto a realização adequada dos procedimentos para 
a atribuição de classes e aulas, e caso a unidade escolar não proceda a atribuição, 
garantir que esta seja efetuada na plataforma Secretaria Escolar Digital - SED, dentro 
do prazo estipulado, realizando posterior apuração e eventual responsabilização, 
quando couber.  

§ 2º - Caberá ao Supervisor, responsável pela unidade escolar, colaborar e acompanhar 
o desenvolvimento do processo de atribuição de classes e aulas.  

§ 3º - Em nível de Diretoria de Ensino, a atribuição de classes e aulas será de 
competência da Comissão Regional e observará as mesmas diretrizes da unidade 
escolar, em especial a compatibilização das situações de acumulação.  

Capítulo II  

Da Inscrição  

Artigo 3º - A Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH desta Pasta 
estabelecerá por meio de Portaria, as condições e o período para a inscrição dos 
professores para o processo de atribuição de classes e aulas, bem como divulgará a 
classificação dos inscritos na plataforma Secretaria Escolar Digital - SED.  

§ 1º - É obrigatória a participação dos docentes em todas as fases do processo de 
atribuição de classes e aulas, na plataforma Secretaria Escolar Digital (SED).  

§ 2º - No momento de inscrição, poderão ser realizadas as seguintes indicações ou 
opções:  

I - O docente, regido pela Lei Complementar nº 836/1997 pode:  



a) se efetivo, optar por manutenção, ampliação ou redução de sua jornada de trabalho, 
exceto pela correspondente à Jornada Reduzida de Trabalho Docente, observada a 
legislação pertinente, bem como optar por se inscrever para participar de atribuição nos 
termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/1985;  

b) se não efetivo, optar pela carga horária pretendida, podendo também optar por sua 
transferência para outra Diretoria de Ensino.  

II - O docente, regido pela Lei Complementar nº 1.374/2022, pode:  

a) se efetivo, optar pela Jornada Completa ou Ampliada, indicando a manutenção, 
ampliação ou redução de jornada de trabalho e para participar da atribuição nos termos 
do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/1985;  

b) se não efetivo, optar pela Jornada Completa ou Ampliada, indicando manutenção, 
ampliação ou redução de sua jornada de trabalho e, se desejar, optar por transferência 
para outra Diretoria de Ensino.  

III - os docentes efetivos e não efetivos poderão indicar os componentes do Itinerário de 
Formação Técnica Profissional, desde que sejam habilitados(as) e qualificado(s) para 
atuar na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, conforme Deliberação CEE n° 
207/2022, para fins de manifestação de interesse.  

§ 3º - O docente que fizer a opção por uma jornada de trabalho maior que a da atual 
deverá obrigatoriamente participar das atribuições até que alcance a jornada de opção, 
não havendo a possibilidade de desistência da referida opção.  

§4º - Para o processo inicial de atribuição de classes e aulas, o docente somente poderá 
efetuar sua inscrição em uma única Diretoria de Ensino, cuja circunscrição pertença sua 
unidade escolar de classificação. 

§5º - O docente é responsável por garantir a veracidade das informações inseridas e 
conferidas na plataforma Secretaria Escolar Digital, podendo ser imputada ao docente 
do quadro permanente a responsabilidade administrativa e civil, nos termos da lei, 
quando comprovada má-fé na inserção de informações inverídicas.  

§6º - O docente poderá também se inscrever para participar da atribuição de classes ou 
aulas dos programas e projetos da Pasta, que exijam processo seletivo específico e 
diferenciado.  

§7º – caberá ao Diretor da unidade escolar:  

I - atestar a veracidade dos dados pessoais, dos títulos e tempo de serviço dos docentes 
alocados em sua unidade escolar, realizando ajustes sempre que necessário;  

II - revisar e atualizar, anualmente, a formação curricular dos docentes no Portalnet, na 
seguinte conformidade:  

a) em caráter obrigatório, antes da abertura do período de inscrições relativo ao 
processo informatizado de atribuição de classes e aulas, para conferência regular das 
habilitações e qualificações nos termos da Indicação CEE 213/2021 homologada pela 
Resolução SEDUC, de 29-10-2021 e da Deliberação CEE n° 207/2022, mediante 
análise criteriosa dos títulos e dos históricos dos cursos que lhes sejam 
correspondentes, implicando a manutenção, exclusão ou inclusão dos componentes, à 
vista das matrizes curriculares em vigor na rede estadual de ensino; ou  

b) a qualquer tempo, no decorrer do ano, para registro de novas habilitações e/ou 
qualificações que o professor tenha adquirido, ou para acertos, verificação de 
legitimidade e correções, de modo geral, sob pena de responsabilidade, não surtindo 
efeito na inscrição/classificação já publicada, e, tampouco no vínculo funcional, sendo 
as alterações consideradas para fins de atribuição durante o ano.  

§8º - Caberá aos docentes durante o período de inscrição para o processo de atribuição 
inicial de classes e aulas conferir seus dados pessoais, títulos e tempo de serviço, 
constantes na SED e solicitar ajustes quando necessário, dentro do prazo estipulado 
pela Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH, sendo responsável 
administrativa e civilmente pela veracidade das informações prestadas.  



Artigo 4º - Os docentes, que se encontrem em qualquer das situações a seguir 
especificadas, participarão do processo, porém ficando-lhes vedada a atribuição de 
classes ou aulas, enquanto nelas permanecerem em:  

I - readaptação e a designação de Coordenador de Gestão Pedagógica, Coordenador 
de Organização Escolar, Professor Especialista em Currículo, Coordenador de Equipe 
Curricular, Diretor de Escola ou Escolar e Supervisor de Ensino ou Educacional;  

II - afastamento nos termos dos incisos I, II, III e IV do artigo 64 e do artigo 65 da Lei 
Complementar nº 444/85;  

III - afastamento junto às Prefeituras Municipais conveniadas com esta Secretaria, no 
Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município, exceto para fins de 
atribuição de carga suplementar em escola estadual, desde que vá assumir o exercício;  

IV - designação para o Programa Ensino Integral, bem como seleção para essa 
designação nas novas unidades escolares que venham a aderir ao Programa;  

V - licença sem vencimentos, nos termos do artigo 202 da Lei nº 10.261/68, vigente no 
primeiro dia do período de atribuição ou com autorização para gozo dessa licença já 
publicada no Diário Oficial do Estado, apresentando declaração de próprio punho do 
compromisso de iniciar sua fruição dentro do prazo legalmente estabelecido;  

VI - afastamento nos termos do disposto no parágrafo 22 do artigo 126 da Constituição 
Estadual/1989;  

VII - afastamento nos termos do artigo 70 da Lei nº 10.261/1968;  

VIII - afastamento para atividades burocráticas, nos termos do inciso II do artigo 266 da 
Lei nº 10.261/1968; 

IX - afastamento nos termos da Lei Complementar nº 1.256/2015;  

X - não se encontrar em exercício, no mínimo há 1 (um) ano, por caracterização de 
abandono ou de inassiduidade, com a devida instauração de processo administrativo, 
nos termos do artigo 308 da Lei nº 10.261/1968, desde que não compareça ao processo 
inicial de atribuição de classes e aulas.  

§1º - Os docentes que se encontrem em designações ou afastamentos em unidades 
escolares ou administrativas da SEDUC, permanecerão classificados na unidade 
escolar de origem, exceto os designados no Programa Ensino Integral.  

§2º - Os docentes, de que tratam os incisos I, II e IV deste artigo, que tenham optado 
pela ampliação de sua jornada de trabalho, no momento da inscrição, serão atendidos 
em sua opção, no processo inicial de atribuição.  

§3º - O disposto no parágrafo 1º deste artigo aplica-se aos docentes não efetivos, no 
que couber.  

§4º - Em qualquer das situações relacionadas nos incisos deste artigo, o docente que 
tiver cessada sua designação/ afastamento durante o ano letivo, na inexistência de 
classes ou de aulas para constituição ou composição de sua jornada de trabalho em 
nível de Unidade Escolar ou de Diretoria de Ensino, poderá optar por atuar junto a 
programas e/ou projetos da Pasta, observada a legislação específica, sendo, nesta 
situação, declarado na condição de adido.  

§5º - O docente, com classe ou aulas atribuídas no processo de atribuição, que venha 
a ser designado ou afastado em qualquer das situações previstas nos incisos deste 
artigo, terá sua classe ou aulas, de imediato, declaradas livres, para fins de atribuição a 
outro professor, exceto na designação por período fechado, quando as suas aulas ou 
classes serão atribuídas em substituição.  

Capítulo III  

Da Classificação  

Artigo 5º - A classificação final utilizada na atribuição inicial permanecerá válida para as 
atribuições durante todo o ano letivo. Artigo 6º - Em qualquer etapa ou fase do processo 



de atribuição de classe e aulas, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade quanto 
à situação funcional:  

I - titulares de cargo;  

II - docentes estáveis, nos termos da Constituição Federal de 1988;  

III - docentes estáveis, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;  

IV - docentes ocupantes de função-atividade;  

Artigo 7º - Para participar do processo de atribuição de classes e aulas, os docentes 
efetivos e não efetivos serão classificados em nível de Unidade Escolar e/ou de Diretoria 
de Ensino, observando-se a situação funcional e a habilitação/qualificação.  

Artigo 8º - A pontuação final da classificação será composta pelo somatório dos 
seguintes critérios e com o peso correspondente:  

I - Tempo Total de Serviço - corresponderá a 45% da pontuação final;  

II - Presença em Sala em Aula - corresponderá a 25% da pontuação final;  

III - Desenvolvimento - corresponderá a 10% da pontuação final;  

IV - Jornada - corresponderá a 10% da pontuação final, sendo:  

a) Jornada atual - corresponderá a 5% da pontuação final;  

b) Jornada opção - corresponderá a 5% da pontuação final;  

V - Titulação - corresponderá a 10% da pontuação final.  

§1º - A referida pontuação será apurada mediante a aplicação dos critérios e conforme 
pesos e fórmulas constantes do Anexo desta resolução.  

§2º - A classificação dos titulares de cargo inscritos para designação nos termos do 
artigo 22 da Lei Complementar nº 444/1985 dar-se-á em nível da Diretoria de Ensino 
indicada na inscrição, entre seus pares da mesma classe docente.  

§3º - O tempo de serviço do docente nas situações abaixo relacionadas será computado 
regularmente, para fins de classificação no processo de atribuição de classes e aulas, 
no cargo/ função, no magistério e na unidade escolar de classificação, excetuando-se 
as designações pelo artigo 22 da Lei Complementar nº 444/1985, cujo cômputo de 
tempo referente à unidade escolar ocorre na sede de exercício:  

a) afastamentos/ designações a qualquer título, desde que autorizados sem prejuízo de 
vencimentos;  

b) nomeações em comissão no âmbito desta Pasta;  

c) afastamento nos convênios de municipalização do ensino, ou junto a entidades de 
classe;  

d) designações como Supervisor de Ensino/Supervisor Educacional, Diretor de 
Escola/Diretor Escolar, Coordenador de Organização Escolar, Coordenador de Gestão 
Pedagógica, Coordenador de Equipe Curricular, Professor Especialista em Currículo;  

e) período trabalhado na condição de readaptado.  

§4º - Não serão considerados para fins de classificação os seguintes períodos:  

a) o tempo de afastamento com prejuízo de vencimentos;  

b) o tempo utilizado para fins de aposentadoria;  

c) o tempo de magistério de vínculo concomitante.  

Artigo 9º - Aplicam-se aos docentes titulares de cargos e não efetivos para fins de 
classificação, os seguintes dispositivos:  

I - será considerado título de Mestre e/ou Doutor apenas o diploma que seja correlato 
ou intrínseco à disciplina do cargo/função ou à área da Educação, referente às matérias 



pedagógicas dos cursos de licenciatura sendo que, neste caso, a pontuação poderá ser 
considerada em qualquer campo de atuação docente;  

II - para fins de classificação em nível de Diretoria de Ensino, destinada a qualquer etapa 
do processo anual de atribuição, será sempre desconsiderada a pontuação referente ao 
tempo de serviço prestado na unidade escolar;  

III - na contagem de tempo de serviço para atribuição, serão utilizadas as mesmas 
deduções que se aplicam para concessão de Adicional por Tempo de Serviço - ATS, 
sendo que a data-limite da contagem de tempo é sempre o dia 30 de junho do ano 
precedente ao de referência;  

IV - o docente que se encontre em regime de acumulação remunerada não poderá 
utilizar o tempo de serviço prestado no cargo/função em que ocorreu a aposentadoria, 
para fins de classificação no cargo/ função em que esteja ativo;  

V - caso haja empate de pontuação na classificação dos inscritos, o desempate dar-se-
á com observância à seguinte ordem de prioridade:  

a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, de acordo com o Estatuto do Idoso;  

b) maior tempo de serviço no Magistério Público Oficial desta Secretaria;  

c) maior número de dependentes (encargos de família);  

d) maior idade, para os inscritos com idade inferior a 60 (sessenta) anos;  

e) maior carga horária de cursos realizados na plataforma Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), ministrados pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação “Paulo Renato Costa Souza” (EFAPE), no período de 
01/01/2023 a 30/10/2023, excetuando-se o Programa Multiplica SP.  

VI - o tempo de serviço prestado em unidade escolar diferente da unidade Sede de 
Classificação, referente ao exercício para complementação de jornada de trabalho ou 
de carga horária, ou, ainda, em situação de designação, será computado 
exclusivamente na unidade de classificação, excetuando-se as designações pelo artigo 
22 da Lei Complementar nº 444/1985, cujo cômputo de tempo referente à unidade 
escolar ocorre na sede de exercício;  

VII - o tempo de serviço prestado pelo docente, em regime de acumulação, deverá ser 
sempre computado isoladamente, para todos os fins, inclusive para classificação.  

Artigo 10 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se os 
artigos 1º a 9º da Resolução SEDUC-85, de 07-11-2022.  
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444/1985 dar-se-á em nível da Diretoria de Ensino indicada na 
inscrição, entre seus pares da mesma classe docente.

§3º - O tempo de serviço do docente nas situações abaixo 
relacionadas será computado regularmente, para fins de classi-
ficação no processo de atribuição de classes e aulas, no cargo/
função, no magistério e na unidade escolar de classificação, 
excetuando-se as designações pelo artigo 22 da Lei Complemen-
tar nº 444/1985, cujo cômputo de tempo referente à unidade 
escolar ocorre na sede de exercício:

a) afastamentos/ designações a qualquer título, desde que 
autorizados sem prejuízo de vencimentos;

b) nomeações em comissão no âmbito desta Pasta;
c) afastamento nos convênios de municipalização do ensi-

no, ou junto a entidades de classe;
d) designações como Supervisor de Ensino/Supervisor 

Educacional, Diretor de Escola/Diretor Escolar, Coordenador 
de Organização Escolar, Coordenador de Gestão Pedagógica, 
Coordenador de Equipe Curricular, Professor Especialista em 
Currículo;

e) período trabalhado na condição de readaptado.
§4º - Não serão considerados para fins de classificação os 

seguintes períodos:
a) o tempo de afastamento com prejuízo de vencimentos;
b) o tempo utilizado para fins de aposentadoria;
c) o tempo de magistério de vínculo concomitante.
Artigo 9º - Aplicam-se aos docentes titulares de cargos e 

não efetivos para fins de classificação, os seguintes dispositivos:
I - será considerado título de Mestre e/ou Doutor apenas 

o diploma que seja correlato ou intrínseco à disciplina do 
cargo/função ou à área da Educação, referente às matérias 
pedagógicas dos cursos de licenciatura sendo que, neste caso, 
a pontuação poderá ser considerada em qualquer campo de 
atuação docente;

II - para fins de classificação em nível de Diretoria de Ensino, 
destinada a qualquer etapa do processo anual de atribuição, 
será sempre desconsiderada a pontuação referente ao tempo de 
serviço prestado na unidade escolar;

III - na contagem de tempo de serviço para atribuição, serão 
utilizadas as mesmas deduções que se aplicam para concessão 
de Adicional por Tempo de Serviço - ATS, sendo que a data-limite 
da contagem de tempo é sempre o dia 30 de junho do ano 
precedente ao de referência;

IV - o docente que se encontre em regime de acumulação 
remunerada não poderá utilizar o tempo de serviço prestado 
no cargo/função em que ocorreu a aposentadoria, para fins de 
classificação no cargo/ função em que esteja ativo;

V - caso haja empate de pontuação na classificação dos 
inscritos, o desempate dar-se-á com observância à seguinte 
ordem de prioridade:

a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, de acordo 
com o Estatuto do Idoso;

b) maior tempo de serviço no Magistério Público Oficial 
desta Secretaria;

c) maior número de dependentes (encargos de família);
d) maior idade, para os inscritos com idade inferior a 60 

(sessenta) anos;
e) maior carga horária de cursos realizados na plataforma 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), ministrados pela 
Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da 
Educação “Paulo Renato Costa Souza” (EFAPE), no período 
de 01/01/2023 a 30/10/2023, excetuando-se o Programa 
Multiplica SP.

VI - o tempo de serviço prestado em unidade escolar 
diferente da unidade Sede de Classificação, referente ao exer-
cício para complementação de jornada de trabalho ou de carga 
horária, ou, ainda, em situação de designação, será computado 
exclusivamente na unidade de classificação, excetuando-se as 
designações pelo artigo 22 da Lei Complementar nº 444/1985, 
cujo cômputo de tempo referente à unidade escolar ocorre na 
sede de exercício;

VII - o tempo de serviço prestado pelo docente, em regime 
de acumulação, deverá ser sempre computado isoladamente, 
para todos os fins, inclusive para classificação.

Artigo 10 – Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se os artigos 1º a 9º da Resolução 
SEDUC-85, de 07-11-2022.

Anexo
A que se refere o §1º do artigo 8º desta resolução
1 – O tempo total de serviço, no Magistério Público Oficial 

do Estado de São Paulo, será calculado com a seguinte fórmula:
a) Pontuação de unidade escolar (PUE):= ( ) ∙  

Onde,
1.PUE - Pontos Unidade Escolar;
2.DUE - Total de dias de efetivo exercício na unidade 

escolar;
3.DC - Total de dias de efetivo exercício no cargo/função/

contrato;
4.DM - Total dias de efetivo exercício no magistério;
5.RTMe - Referência tempo máximo unidade escolar = Ano 

* ( IMa - IMi ) * FUE
5.1 Ano = 365 dias
5.2 IMa = Idade máxima (75 anos)
5.3 IMi = Idade mínima (18 anos)
5.4 FUE = fator unidade escolar = 3
6.PCTS = Peso do critério do tempo de serviço = 45%= 0,45
b) Pontuação na Diretoria de Ensino:= ( + ) ∙  

Onde,
1.PDE - Pontuação Diretoria de Ensino
2.DC - Total de dias de efetivo exercício no cargo/função/

contrato;
3.DM - Total dias de efetivo exercício no magistério;
4.RTMd - Referência tempo máximo diretoria de ensino = 

Ano * ( IMa – IMi ) * FDE;
4.1 Ano = 365 dias
4.2 IMa = Idade máxima (75 anos)
4.3 IMi = Idade mínima (18 anos)
4.4 FDE = Fator Diretoria de Ensino = 2
5.PCTS = Peso do critério do tempo de serviço = 45%= 0,45
2 – Presença em Sala de Aula (PP):
a) O dia trabalhado em sala de aula será pontuado em 

1/242 por dias, considerando o período de 01/02/2023 até 
30/09/2023 (total de 242 dias corridos), correspondente ao 
calendário parcial escolar do ano de 2023;

1. PP - Pontos Presença em Sala de Aula
2. PD - Total de dias de efetivo exercício no período letivo 

em sala de aula;
3. RDP - Total dias letivo = 242 dias;
4. PCP - Peso do critério da presença = 25% = 0,25= ∙  

b) Consideram-se como dias letivos, aqueles ministrados em 
sala de aula, desprezando-se todo e qualquer tipo de ausência, 
designação, afastamento ou licença, exceto os dias de acompa-
nhamentos de estudantes nos jogos escolares.

§5º - O docente é responsável por garantir a veracidade 
das informações inseridas e conferidas na plataforma Secre-
taria Escolar Digital, podendo ser imputada ao docente do 
quadro permanente a responsabilidade administrativa e civil, 
nos termos da lei, quando comprovada má-fé na inserção de 
informações inverídicas.

§6º - O docente poderá também se inscrever para participar 
da atribuição de classes ou aulas dos programas e projetos da 
Pasta, que exijam processo seletivo específico e diferenciado.

§7º – caberá ao Diretor da unidade escolar:
I - atestar a veracidade dos dados pessoais, dos títulos e 

tempo de serviço dos docentes alocados em sua unidade escolar, 
realizando ajustes sempre que necessário;

II - revisar e atualizar, anualmente, a formação curricular dos 
docentes no Portalnet, na seguinte conformidade:

a) em caráter obrigatório, antes da abertura do período de 
inscrições relativo ao processo informatizado de atribuição de 
classes e aulas, para conferência regular das habilitações e qua-
lificações nos termos da Indicação CEE 213/2021 homologada 
pela Resolução SEDUC, de 29-10-2021 e da Deliberação CEE n° 
207/2022, mediante análise criteriosa dos títulos e dos históri-
cos dos cursos que lhes sejam correspondentes, implicando a 
manutenção, exclusão ou inclusão dos componentes, à vista das 
matrizes curriculares em vigor na rede estadual de ensino; ou

b) a qualquer tempo, no decorrer do ano, para registro de 
novas habilitações e/ou qualificações que o professor tenha 
adquirido, ou para acertos, verificação de legitimidade e corre-
ções, de modo geral, sob pena de responsabilidade, não surtindo 
efeito na inscrição/classificação já publicada, e, tampouco no 
vínculo funcional, sendo as alterações consideradas para fins de 
atribuição durante o ano.

§8º - Caberá aos docentes durante o período de inscrição 
para o processo de atribuição inicial de classes e aulas conferir 
seus dados pessoais, títulos e tempo de serviço, constantes 
na SED e solicitar ajustes quando necessário, dentro do prazo 
estipulado pela Coordenadoria de Gestão de Recursos Huma-
nos - CGRH, sendo responsável administrativa e civilmente pela 
veracidade das informações prestadas.

Artigo 4º - Os docentes, que se encontrem em qualquer 
das situações a seguir especificadas, participarão do processo, 
porém ficando-lhes vedada a atribuição de classes ou aulas, 
enquanto nelas permanecerem em:

I - readaptação e a designação de Coordenador de Gestão 
Pedagógica, Coordenador de Organização Escolar, Professor 
Especialista em Currículo, Coordenador de Equipe Curricular, 
Diretor de Escola ou Escolar e Supervisor de Ensino ou Edu-
cacional;

II - afastamento nos termos dos incisos I, II, III e IV do artigo 
64 e do artigo 65 da Lei Complementar nº 444/85;

III - afastamento junto às Prefeituras Municipais conve-
niadas com esta Secretaria, no Programa de Ação de Parceria 
Educacional Estado-Município, exceto para fins de atribuição de 
carga suplementar em escola estadual, desde que vá assumir 
o exercício;

IV - designação para o Programa Ensino Integral, bem como 
seleção para essa designação nas novas unidades escolares que 
venham a aderir ao Programa;

V - licença sem vencimentos, nos termos do artigo 202 da 
Lei nº 10.261/68, vigente no primeiro dia do período de atribui-
ção ou com autorização para gozo dessa licença já publicada 
no Diário Oficial do Estado, apresentando declaração de próprio 
punho do compromisso de iniciar sua fruição dentro do prazo 
legalmente estabelecido;

VI - afastamento nos termos do disposto no parágrafo 22 do 
artigo 126 da Constituição Estadual/1989;

VII - afastamento nos termos do artigo 70 da Lei nº 
10.261/1968;

VIII - afastamento para atividades burocráticas, nos termos 
do inciso II do artigo 266 da Lei nº 10.261/1968;

IX - afastamento nos termos da Lei Complementar nº 
1.256/2015;

X - não se encontrar em exercício, no mínimo há 1 (um) 
ano, por caracterização de abandono ou de inassiduidade, com 
a devida instauração de processo administrativo, nos termos do 
artigo 308 da Lei nº 10.261/1968, desde que não compareça ao 
processo inicial de atribuição de classes e aulas.

§1º - Os docentes que se encontrem em designações ou 
afastamentos em unidades escolares ou administrativas da 
SEDUC, permanecerão classificados na unidade escolar de ori-
gem, exceto os designados no Programa Ensino Integral.

§2º - Os docentes, de que tratam os incisos I, II e IV deste 
artigo, que tenham optado pela ampliação de sua jornada de 
trabalho, no momento da inscrição, serão atendidos em sua 
opção, no processo inicial de atribuição.

§3º - O disposto no parágrafo 1º deste artigo aplica-se aos 
docentes não efetivos, no que couber.

§4º - Em qualquer das situações relacionadas nos incisos 
deste artigo, o docente que tiver cessada sua designação/
afastamento durante o ano letivo, na inexistência de classes ou 
de aulas para constituição ou composição de sua jornada de 
trabalho em nível de Unidade Escolar ou de Diretoria de Ensino, 
poderá optar por atuar junto a programas e/ou projetos da 
Pasta, observada a legislação específica, sendo, nesta situação, 
declarado na condição de adido.

§5º - O docente, com classe ou aulas atribuídas no proces-
so de atribuição, que venha a ser designado ou afastado em 
qualquer das situações previstas nos incisos deste artigo, terá 
sua classe ou aulas, de imediato, declaradas livres, para fins de 
atribuição a outro professor, exceto na designação por período 
fechado, quando as suas aulas ou classes serão atribuídas em 
substituição.

Capítulo III
Da Classificação
Artigo 5º - A classificação final utilizada na atribuição 

inicial permanecerá válida para as atribuições durante todo o 
ano letivo.

Artigo 6º - Em qualquer etapa ou fase do processo de atri-
buição de classe e aulas, deve-se observar a seguinte ordem de 
prioridade quanto à situação funcional:

I - titulares de cargo;
II - docentes estáveis, nos termos da Constituição Federal 

de 1988;
III - docentes estáveis, nos termos da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT;
IV - docentes ocupantes de função-atividade;
Artigo 7º - Para participar do processo de atribuição de 

classes e aulas, os docentes efetivos e não efetivos serão classi-
ficados em nível de Unidade Escolar e/ou de Diretoria de Ensino, 
observando-se a situação funcional e a habilitação/qualificação.

Artigo 8º - A pontuação final da classificação será com-
posta pelo somatório dos seguintes critérios e com o peso 
correspondente:

I - Tempo Total de Serviço - corresponderá a 45% da pon-
tuação final;

II - Presença em Sala em Aula - corresponderá a 25% da 
pontuação final;

III - Desenvolvimento - corresponderá a 10% da pontuação 
final;

IV - Jornada - corresponderá a 10% da pontuação final, 
sendo:

a) Jornada atual - corresponderá a 5% da pontuação final;
b) Jornada opção - corresponderá a 5% da pontuação final;
V - Titulação - corresponderá a 10% da pontuação final.
§1º - A referida pontuação será apurada mediante a apli-

cação dos critérios e conforme pesos e fórmulas constantes do 
Anexo desta resolução.

§2º - A classificação dos titulares de cargo inscritos para 
designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 

Barra de Sales Gonçalves, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 56.088.338-9 SSP/SP e CPF nº 450.403.938-90 e do Produtor 
Rural Tradicional Márcio José Marinho, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 44.562.951 SSP/SP e CPF nº 381.084.498-55.

Termo De Autorização De Parceria Agrícola De Incentivo 
Entre Produtor Rural Familiar E Produtor Rural Tradicional

Expediente: Processo/Itesp/Sei 163.00002516/2023-49
Interessados: Donizete Martins E Neide Soares Da Silva 

Martins
Assunto: Termo De Autorização De Parceria Agrícola De 

Incentivo
Entre Produtor Rural Familiar E Produtor Rural Tradicional, 

Lote
Rural N° 11, Do Assentamento Mário Covas, Município De 

São Simão/Sp
Termo De Autorização De Parceria Agrícola De Incentivo 

N°022/2023
A Diretoria Adjunta de Políticas de Desenvolvimento da 

Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José 
Gomes da Silva” - ITESP, nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 
10.207, de 08 de janeiro de 1999, dos artigos 8º e 10 da Lei 
4.957, de 30/12/1985, alterada pela Lei nº 16.115, de 14 de 
janeiro de 2016 e regulamentada pelo Decreto nº 62.738, de 31 
de julho de 2017, e de acordo com os parâmetros estabelecidos 
pelo artigo 35 do referido Decreto, considerando os documentos 
acostados ao Processo ITESP n° 211/2011, AUTORIZA a PARCE-
RIA AGRÍCOLA DE INCENTIVO ENTRE TITULARES E PRODUTOR 
RURAL TRADICIONAL do beneficiário Donizete Martins, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 20.744.208-3 SSP/SP e CPF nº 
079.825.918-33 e Neide Soares da Silva Martins, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 25.356.226-0 SSP/SP e CPF nº 
170.362.478-51 e do Produtor Rural Tradicional Joffre Antônio 
Dias Belfort de Andrade Sandin, portador da Cédula de Identida-
de RG nº 3.457.400-1 SSP/SP e CPF nº 224.095.058-72.

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SEDUC – 47, de 1-11-2023
Dispõe sobre as regras de inscrição e classificação para 

o processo anual de atribuição de classes e aulas ao docente 
efetivo e ao não efetivo do Quadro do Magistério da Secretaria 
da Educação, e dá providências correlatas

O Secretário da Educação do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, à vista do que determina o artigo 
45 da Lei Complementar nº 444, de 27-12-1985, alterada pela 
Lei Complementar nº 1.374, de 30-03-2022, e considerando a 
necessidade de estabelecer normas, critérios e procedimentos 
que assegurem legalidade, legitimidade e transparência ao 
processo de atribuição de classes e aulas, na rede estadual de 
ensino,

Resolve:
Capítulo I
Das Competências
Artigo 1º - Compete ao Dirigente Regional de Ensino desig-

nar Comissão Regional para execução, coordenação, acompa-
nhamento, controle e supervisão do processo de atribuição de 
classes/ aulas, bem como a análise de recursos e a solução de 
casos omissos, em todas as fases e etapas.

§1º - Será de responsabilidade da Comissão Regional 
designada as funções definidas no caput deste artigo, em todas 
as fases e etapas do processo de atribuição de classes e aulas.

§2º - A Comissão Regional, a que se refere o “caput” deste 
artigo, deverá contar com pelo menos 2 (dois) Supervisores de 
Ensino/Supervisores Educacionais.

Artigo 2º - Compete ao Diretor da unidade escolar a atribui-
ção de classes e aulas em nível de unidade escolar, procurando 
garantir as melhores condições para a viabilização da proposta 
pedagógica da escola, e, compatibilizando, sempre que possível, 
as cargas horárias das classes e das aulas, com as jornadas de 
trabalho, as opções dos docentes, bem como às situações de 
acumulação remunerada, observando a situação funcional e a 
ordem de classificação.

§ 1º - Em nível de unidade escolar, caberá à Comissão 
Regional, orientar e auxiliar o Diretor de Escola/Diretor Escolar 
quanto a realização adequada dos procedimentos para a atribui-
ção de classes e aulas, e caso a unidade escolar não proceda a 
atribuição, garantir que esta seja efetuada na plataforma Secre-
taria Escolar Digital - SED, dentro do prazo estipulado, realizando 
posterior apuração e eventual responsabilização, quando couber.

§ 2º - Caberá ao Supervisor, responsável pela unidade esco-
lar, colaborar e acompanhar o desenvolvimento do processo de 
atribuição de classes e aulas.

§ 3º - Em nível de Diretoria de Ensino, a atribuição de 
classes e aulas será de competência da Comissão Regional e 
observará as mesmas diretrizes da unidade escolar, em especial 
a compatibilização das situações de acumulação.

Capítulo II
Da Inscrição
Artigo 3º - A Coordenadoria de Gestão de Recursos Huma-

nos - CGRH desta Pasta estabelecerá por meio de Portaria, as 
condições e o período para a inscrição dos professores para o 
processo de atribuição de classes e aulas, bem como divulgará 
a classificação dos inscritos na plataforma Secretaria Escolar 
Digital - SED.

§ 1º - É obrigatória a participação dos docentes em todas as 
fases do processo de atribuição de classes e aulas, na plataforma 
Secretaria Escolar Digital (SED).

§ 2º - No momento de inscrição, poderão ser realizadas as 
seguintes indicações ou opções:

I - O docente, regido pela Lei Complementar nº 836/1997 
pode:

a) se efetivo, optar por manutenção, ampliação ou redução 
de sua jornada de trabalho, exceto pela correspondente à 
Jornada Reduzida de Trabalho Docente, observada a legislação 
pertinente, bem como optar por se inscrever para participar de 
atribuição nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 
444/1985;

b) se não efetivo, optar pela carga horária pretendida, 
podendo também optar por sua transferência para outra Dire-
toria de Ensino.

II - O docente, regido pela Lei Complementar nº 1.374/2022, 
pode:

a) se efetivo, optar pela Jornada Completa ou Ampliada, 
indicando a manutenção, ampliação ou redução de jornada de 
trabalho e para participar da atribuição nos termos do artigo 22 
da Lei Complementar nº 444/1985;

b) se não efetivo, optar pela Jornada Completa ou Amplia-
da, indicando manutenção, ampliação ou redução de sua jorna-
da de trabalho e, se desejar, optar por transferência para outra 
Diretoria de Ensino.

III - os docentes efetivos e não efetivos poderão indicar os 
componentes do Itinerário de Formação Técnica Profissional, 
desde que sejam habilitados(as) e qualificado(s) para atuar na 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, conforme Delibe-
ração CEE n° 207/2022, para fins de manifestação de interesse.

§ 3º - O docente que fizer a opção por uma jornada de tra-
balho maior que a da atual deverá obrigatoriamente participar 
das atribuições até que alcance a jornada de opção, não haven-
do a possibilidade de desistência da referida opção.

§4º - Para o processo inicial de atribuição de classes e aulas, 
o docente somente poderá efetuar sua inscrição em uma única 
Diretoria de Ensino, cuja circunscrição pertença sua unidade 
escolar de classificação.

 COORDENADORIA DE TECNOLOGIA E 
ADMINISTRAÇÃO - CTA

 DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E 
INFRAESTRUTURA

 CENTRO DE SUPRIMENTOS
 EXTRATO DE ADITIVO
Número do Processo: 1000983-298576/2019
Número do Processo SEI: 017.00008501/2023-12
Número do Contrato: 31338-SAAC-00108-2022
Parecer Jurídico: 487/2023
Modalidade da licitação: Licitação Publica Nacional (Con-

corrência)
Contratante: 200189 - UNIDADE GESTORA DE PROJETOS 

DA COORDENADORIA DE TECNOLOGIA E ADMINISTRACAO
Contratada: CONSORCIO HERSA - 2N
Objeto Resumido do Contrato: REFORMA CABINE PRI-

MÁRIA
Objeto do Aditivo: Prorrogação do prazo em 45 dias para 

readequação de cronograma sem alteração de valores
Vigência: 03/10/2022  à  17/12/2023
Valor Total do Contrato: R$ 23.900.799,25
Classificação dos recursos: 175478053-OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO
Data Assinatura: 31/10/2023
LPN: 001/2021

 Agricultura e 
Abastecimento
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CHEFIA DE GABINETE

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
 Departamento de Suprimentos e Gestão de 
Contratos
 Centro de Licitações e Compras
 Centro de Apoio à Gestão de Contrato
Extrato Nota de Empenho
APTA REGIONAL
Objeto: Serviços de limpeza vegetal como manejo, roçada, 

poda e adubação na área de coleção de cacau de três hectares, 
da Unidade Regional de Pesquisa e Desenvolvimento de Parique-
ra Açu. Processo SAA nº 007.00045003/2023-80. Contratado: 
CAIO RODRIGUES DE CAMPOS. CNPJ: 33.827.060/0001-31. 
Contratante: SAA - APTA REGIONAL. Modalidade: Dispensa 
de Licitação - com fundamento no artigo 24, inciso II, da 
Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. Valor: R$ 5.000,00 
(Cinco Mil Reais). Data: 31.10.2023. Programa de Trabalho: 
20571131759250000. Natureza de Despesa: 33903999. Nota 
de Empenho nº.: 2023NE00333. Prazo: 30 (Trinta) dias corridos.

Centro de Apoio à Gestão de Contrato
APTA REGIONAL
Extrato Nota de Empenho
Objeto: Prestação de Serviços de Buffet - Almoço. Pro-

cesso SAA nº 007.00044729/2023-03. Oferta de Compra: 
130102000012022OC00082. Contratado: FULL HOUSE BUFFET 
PRODUCOES E EVENTOS LTDA. CNPJ: 31.420.049/0001-27. 
Contratante: SAA - Apta Regional. Modalidade: Pregão Ele-
trônico CA n.º 04/2023 - Sistema de Registro de Preço. Valor: 
R$ 6.790,00 (Seis Mil e Setecentos e Noventa Reais). Progra-
ma de Trabalho: 20122131762160000. Natureza de Despesa: 
33903999. Nota de Empenho nº. 2023NE00276. Data da Emis-
são: 31/10/2023. Vigência: 15 (Quinze) dias a partir da emissão 
da Nota de Empenho.

 FUNDAÇÃO INST. DE TERRAS DO ESTADO 
DE S.PAULO JOSÉ GOMES DA SILVA

 PORTARIA ITESP N° 139/2023
DO DIRETOR EXECUTIVO
DE: 30/10/2023
Dispõe sobre a indicação de assentamentos para o início do 

procedimento de outorga de título definitivo de domínio
O Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do 

Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, no exercício 
das atribuições previstas pelo artigo 17, inciso VI, da Lei 10.207, 
de 8 de janeiro de 1999, c/c o artigo 7° item 06 do Regulamento 
Geral da Fundação Itesp, e considerando o disposto no artigo 1º, 
§ 3º do Decreto Estadual n. 66.986, de 21 de julho de 2022 (que 
regulamenta os artigos 12-A a 12-F da Lei nº 4.957, de 30 de 
dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 17.517, de 8 de março 
de 2022), identifica os assentamentos aptos, sob os aspectos de 
regularidade documental e registrária, à expedição de títulos de 
domínio aos beneficiários dos planos públicos de valorização e 
aproveitamento dos recursos fundiários do Estado.

Resolve:
Artigo 1º - Indicar os assentamentos Santa Cristina, locali-

zado no município de Mirante do Paranapanema; Nossa Senhora 
Aparecida, localizado no município de Marabá Paulista e Nova 
do Pontal, localizado no município de Rosana, para o início dos 
trabalhos com vistas à outorga dos títulos de domínio aos bene-
ficiários dos planos públicos de valorização e aproveitamento 
dos recursos fundiários.

Artigo 2º - O procedimento aplicado à outorga dos títulos 
será aquele disciplinado pela Lei Estadual 4.957, de 30 de 
dezembro de 1985, atualizada pela Lei Estadual 17.517, de 
08 de março de 2022, regulamentada pelo Decreto Estadual 
66.986, de 21 de julho de 2022, pela Portaria ITESP 05 de 19 de 
janeiro de 2023 e demais normas correlatas.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 DESPACHO DO DIRETOR ADJUNTO DE POLÍTICAS DE 
DESENVOLVIMENTO DE 30 DE OUTUBRO DE 2023

Expediente: Processo/Itesp/Pr/Sei/163.00001726/2023-10
Interessados: Lucas Pacce Gonçalves E Debora Da Barra De 

Sales Gonçalves
Assunto: Termo De Autorização De Parceria Agrícola De 

Incentivo
Entre Produtor Rural Familiar E Produtor Rural Tradicional, 

Lote
Rural N° 294, Do Assentamento Guarani, Município De 

Guatapará/Sp
Termo De Autorização De Parceria Agrícola De Incentivo 

N° 008/2023
A Diretoria Adjunta de Políticas de Desenvolvimento da 

Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José 
Gomes da Silva” - ITESP, nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 
10.207, de 08 de janeiro de 1999, dos artigos 8º e 10 da Lei 
4.957, de 30/12/1985, alterada pela Lei nº 16.115, de 14 de 
janeiro de 2016 e regulamentada pelo Decreto nº 62.738, de 31 
de julho de 2017, e de acordo com os parâmetros estabelecidos 
pelo artigo 35 do referido Decreto, considerando os documen-
tos acostados ao Processo ITESP//PR/SEI/163.00001726/2023-
10, AUTORIZA a PARCERIA AGRÍCOLA DE INCENTIVO ENTRE 
TITULARES E PRODUTOR RURAL TRADICIONAL do beneficiário 
Lucas Pacce Gonçalves, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 47.364.537-8 SSP/SP e CPF nº 389.070.158-21 e Debora da 
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Art. 3º da Deliberação CEE 07/1993, alterada pela Deliberação 
CEE 21/1997, e à vista da aprovação da Câmara de Educação 
Superior, comunicada ao Conselho Pleno em sua Sessão de 
01-11-2023,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os Especialistas Guilherme Palermo Coe-

lho e Ronaldo Celso Messias Correia para emissão de Relatório 
circunstanciado sobre o pedido de Reconhecimento do Curso 
Superior de Tecnologia em Ciência de Dados, da FATEC Baixada 
Santista, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 
Souza, com vistas a instruir o Processo CEESP-PRC-2023/00319.

Parágrafo único – Para emissão do Relatório de que trata 
o caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas 
Deliberações CEE 171/2019 e 145/2016, bem como nas Reso-
luções CNE/CP 01/2021 e CNE/CES 03/2007 e na Portaria MEC 
413/2016 (CNCST).

Art. 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
respectivo Processo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria CEE-GP 435, de 01-11-2023
O Presidente do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, nos termos dos Decretos 9.887/1977 e 37.127/1993, do 
Art. 3º da Deliberação CEE 07/1993, alterada pela Deliberação 
CEE 21/1997, e à vista da aprovação da Câmara de Educação 
Superior, comunicada ao Conselho Pleno em sua Sessão de 
01-11-2023,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os Especialistas Aguinaldo Gonçalves e 

Ivana Regina Gonçalves para emissão de Relatório circunstan-
ciado sobre o pedido de Reconhecimento do Curso Superior de 
Tecnologia em Gestão Hospitalar, da FATEC Barretos, do Centro 
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, com vistas a 
instruir o Processo CEESP-PRC-2023/00320.

Parágrafo único – Para emissão do Relatório de que trata 
o caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas 
Deliberações CEE 171/2019 e 145/2016, bem como nas Reso-
luções CNE/CP 01/2021 e CNE/CES 03/2007 e na Portaria MEC 
413/2016 (CNCST).

Art. 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
respectivo Processo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria CEE-GP 436, de 01-11-2023
O Presidente do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, nos termos dos Decretos 9.887/1977 e 37.127/1993, do 
Art. 3º da Deliberação CEE 07/1993, alterada pela Deliberação 
CEE 21/1997, e à vista da aprovação da Câmara de Educação 
Superior, comunicada ao Conselho Pleno em sua Sessão de 
01-11-2023,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os Especialistas Ivan Márcio Gitahy Júnior 

e Mauro Maia Laruccia para emissão de Relatório circunstan-
ciado sobre o pedido de Reconhecimento do Curso Superior 
de Tecnologia em Marketing, da FATEC Presidente Prudente, 
do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, com 
vistas a instruir o Processo CEESP-PRC-2023/00321.

Parágrafo único – Para emissão do Relatório de que trata 
o caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas 
Deliberações CEE 171/2019 e 145/2016, bem como nas Reso-
luções CNE/CP 01/2021 e CNE/CES 03/2007 e na Portaria MEC 
413/2016 (CNCST).

Art. 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
respectivo Processo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria CEE-GP 437, de 01-11-2023
O Presidente do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, nos termos dos Decretos 9.887/1977 e 37.127/1993, do 
Art. 3º da Deliberação CEE 07/1993, alterada pela Deliberação 
CEE 21/1997, e à vista da aprovação da Câmara de Educação 
Superior, comunicada ao Conselho Pleno em sua Sessão de 
01-11-2023,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os Especialistas Alfredo Argus e Waldemar 

Álvaro Di Giácomo para emissão de Relatório circunstanciado 
sobre o pedido de Reconhecimento do Curso Superior de 
Tecnologia em Recursos Humanos, da FATEC Baixada Santista, 
do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, com 
vistas a instruir o Processo CEESP-PRC-2023/00322.

Parágrafo único – Para emissão do Relatório de que trata 
o caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas 
Deliberações CEE 171/2019 e 145/2016, bem como nas Reso-
luções CNE/CP 01/2021 e CNE/CES 03/2007 e na Portaria MEC 
413/2016 (CNCST).

Art. 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
respectivo Processo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 DELIBERAÇÕES, DE 01-11-2023
PARECERES APROVADOS EM 25-10-2023 NOS TERMOS DA 

DELIBERAÇÃO CEE 157/2017.
CEESP-PRC-2023/00039 _ USP / Escola de Comunicações 

e Artes
Parecer CEE 555/2023 _ da Câmara de Educação Superior, 

relatado pela Consª Marlene Aparecida Zanata Schneider
Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Delibera-

ção CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reconhecimento 
do Curso de Turismo, oferecido pela Escola de Comunicação e 
Artes, da Universidade de São Paulo, período noturno, com 30 
(trinta) vagas por ano, pelo prazo de cinco anos.

2.2 A IES deverá atender a Deliberação CEE 216/2023, 
que dispõe sobre a curricularização da extensão nos cursos de 
graduação das Instituições de Ensino Superior vinculadas ao 
Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, para os ingressantes 
a partir de 2023.

2.3 A Instituição deverá observar as recomendações apon-
tadas pelos Avaliadores para o próximo ciclo avaliativo.

2.4 A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á 
efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste 
Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

CEESP-PRC-2021/00380 (Apenso CEESP-PRC-2022/00234) 
_ Universidade de Taubaté

Parecer CEE 556/2023 _ da Câmara de Educação Superior, 
relatado pelo Cons. Décio Lencioni Machado

 CHEFIA DE GABINETE

 Despacho da Chefe de Gabinete, de 1-11-2023
Processo: 015.00361407/2023-37
Interessado: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo
Assunto: Designação Projeto OEI/BRA019/001 – Edital 

156/2023 
Designando os seguintes Servidores para compor a Comis-

são de Seleção de Consultor Individual referente ao Edital 
156/2023, no âmbito do projeto OEI/BRA019/001.

I – Michel Minerbo RG 18.138.489-9
II – Vinicius Mendonça Neiva RG 15.958.053-9
III - Fabricio Moura Moreira RG 3470289 SSP/DF
IV – Vivian Dibi Gimenes RG 16.944.521-5 (Suplente)
Compete à Comissão Técnica de Seleção:
I- Realizar a análise dos currículos;
II - Realizar o processo de entrevistas dos candidatos 

classificados;
III- Definir critérios de desempate e detalhar ocorrências e 

soluções para qualquer outra situação;
IV - Elaborar Parecer Técnico com a seleção dos candidatos 

e o resultado final do processo.

 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
 Portaria CEE-GP 430, de 01-11-2023
O Presidente do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, nos termos dos Decretos 9.887/1977 e 37.127/1993, do 
Art. 3º da Deliberação CEE 07/1993, alterada pela Deliberação 
CEE 21/1997, e à vista da aprovação da Câmara de Educação 
Superior, comunicada ao Conselho Pleno em sua Sessão de 
01-11-2023,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar as Especialistas Eloísa Dezen Kempter e 

Leila Regina Diegoli para emissão de Relatório circunstanciado 
sobre o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso 
de Arquitetura e Urbanismo, da Universidade de Taubaté, com 
vistas a instruir o Processo CEESP-PRC-2023/00165.

Parágrafo único – Para emissão do Relatório de que trata o 
caput, as Especialistas deverão observar o disposto nas Delibera-
ções CEE 145/2016 e 171/2019, bem como nas Resoluções CNE/
CES 02/2007, 03/2007 e 02/2010.

Art. 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
respectivo Processo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º - As referidas Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria CEE-GP 431, de 01-11-2023
O Presidente do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, nos termos dos Decretos 9.887/1977 e 37.127/1993, do 
Art. 3º da Deliberação CEE 07/1993, alterada pela Deliberação 
CEE 21/1997, e à vista da aprovação da Câmara de Educação 
Superior, comunicada ao Conselho Pleno em sua Sessão de 
01-11-2023,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os Especialistas Auteliano Antunes dos 

Santos Júnior e Herbert César Gonçalves de Aguiar para emissão 
de Relatório circunstanciado sobre o pedido de Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Engenharia Mecânica, da Escola 
de Engenharia de São Carlos, da Universidade de São Paulo, com 
vistas a instruir o Processo CEESP-PRC-2023/00221.

Parágrafo único – Para emissão do Relatório de que trata o 
caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas Delibera-
ções CEE 145/2016 e 171/2019, bem como nas Resoluções CNE/
CES 02/2007, 03/2007 e 02/2019.

Art. 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
respectivo Processo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria CEE-GP 432, de 01-11-2023
O Presidente do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, nos termos dos Decretos 9.887/1977 e 37.127/1993, do 
Art. 3º da Deliberação CEE 07/1993, alterada pela Deliberação 
CEE 21/1997, e à vista da aprovação da Câmara de Educação 
Superior, comunicada ao Conselho Pleno em sua Sessão de 
01-11-2023,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os Especialistas Demetrius Saraiva Gomes 

e Flávio Soares Corrêa da Silva para emissão de Relatório 
circunstanciado sobre o pedido de Reconhecimento do Curso 
de Engenharia de Transportes, da Faculdade de Tecnologia de 
Limeira, da Universidade Estadual de Campinas, com vistas a 
instruir o Processo CEESP-PRC-2023/00304.

Parágrafo único – Para emissão do Relatório de que trata o 
caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas Delibera-
ções CEE 145/2016 e 171/2019, bem como nas Resoluções CNE/
CES 02/2007, 03/2007 e 02/2019.

Art. 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
respectivo Processo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria CEE-GP 433, de 01-11-2023
O Presidente do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, nos termos dos Decretos 9.887/1977 e 37.127/1993, do 
Art. 3º da Deliberação CEE 07/1993, alterada pela Deliberação 
CEE 21/1997, e à vista da aprovação da Câmara de Educação 
Superior, comunicada ao Conselho Pleno em sua Sessão de 
01-11-2023,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os Especialistas Raúl Andres Martinez 

Uribe e Rubens André Tabile para emissão de Relatório cir-
cunstanciado sobre o pedido de Reconhecimento do Curso 
Superior de Tecnologia em Big Data no Agronegócio, da FATEC 
Bebedouro, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 
Souza, com vistas a instruir o Processo CEESP-PRC-2023/00318.

Parágrafo único – Para emissão do Relatório de que trata 
o caput, os Especialistas deverão observar o disposto nas 
Deliberações CEE 171/2019 e 145/2016, bem como nas Reso-
luções CNE/CP 01/2021 e CNE/CES 03/2007 e na Portaria MEC 
413/2016 (CNCST).

Art. 2º - Cumprindo as orientações vigentes, o Relatório 
pormenorizado constituirá subsídio ao Conselheiro Relator do 
respectivo Processo, que será autor de Parecer sobre o pedido a 
que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º - Os referidos Especialistas terão um prazo de até 
sessenta dias, a partir da publicação desta Portaria, para visita e 
emissão do Relatório circunstanciado correspondente.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria CEE-GP 434, de 01-11-2023
O Presidente do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, nos termos dos Decretos 9.887/1977 e 37.127/1993, do 

Cronológica a ser observada pela Unidade Gestora,relaciona-se 
a seguir as Pd´s impedidas de pagamentos devido os credores 
estarem registrados no CADIN Estadual.

080040 - UGF 080040 - Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica

PDS a serem pagas
Data: 31/10/2023

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080351  2023PD02054 220,64
TOTAL   220,64
TOTAL GERAL  220,64

 Educação
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, trans-
portes, diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos 
), fornecedores, serviços de terceiros e de utilidade pública, 
indispensáveis para o bom andamento das atividades admi-
nistrativas e pedagógicas. Tais pagamentos, consideradas as 
excepcionalidades de cada caso, estão sendo autorizados 
independentemente da ordem cronológica de sua inscrição 
no SIAFEM.

PDS a serem pagas
080040
Data: 01/11/2023

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080261 2023PD01088 2.582,92
TOTAL  2.582,92

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080312 2023PD01980 3.924,78
TOTAL  3.924,78
TOTAL GERAL  6.507,70

 Educação
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, transpor-
tes, diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos 
), fornecedores, serviços de terceiros e de utilidade pública, 
indispensáveis para o bom andamento das atividades admi-
nistrativas e pedagógicas. Tais pagamentos, consideradas as 
excepcionalidades de cada caso, estão sendo autorizados 
independentemente da ordem cronológica de sua inscrição 
no SIAFEM.

2023 PD’s
UGF 080050 - Fundo de Desenvolvimento da Educação 

em São Paulo
PDS a serem pagas
080050
Data: 01/11/2023

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080298 2023PD01120 346,08
080298 2023PD01123 161,34
TOTAL  507,42

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080310 2023PD01445 150,18
080310 2023PD01465 353,67
080310 2023PD01499 468,11
080310 2023PD01502 242,81
080310 2023PD01505 73,33
080310 2023PD01507 110,89
080310 2023PD01510 78,32
TOTAL  1.477,31

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080314 2023PD02188 4.600,36
080314 2023PD02195 3.036,86
080314 2023PD02198 527,00
080314 2023PD02203 3.323,18
080314 2023PD02229 373,21
080314 2023PD02231 4.463,22
080314 2023PD02236 1.762,62
080314 2023PD02238 117,39
080314 2023PD02240 3.757,18
080314 2023PD02242 2.128,73
080314 2023PD02245 454,21
080314 2023PD02247 1.649,39
080314 2023PD02254 413,45
080314 2023PD02258 3.730,67
080314 2023PD02260 3.844,12
080314 2023PD02262 1.008,09
080314 2023PD02266 207,80
080314 2023PD02268 3.032,33
080314 2023PD02270 2.982,84
080314 2023PD02272 1.290,00
080314 2023PD02276 85,91
080314 2023PD02284 7.399,31
080314 2023PD02286 1.139,06
080314 2023PD02288 640,04
080314 2023PD02290 646,49
080314 2023PD02297 5.351,72
TOTAL  57.965,18

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080340 2023PD01488 142,63
080340 2023PD01489 23,49
080340 2023PD01538 31.694,30
080340 2023PD01550 683,86
080340 2023PD01581 4.425,73
080340 2023PD01583 729,01
080340 2023PD01586 143,68
080340 2023PD01588 436,38
080340 2023PD01590 3.607,62
080340 2023PD01610 405,24
080340 2023PD01611 460,10
080340 2023PD01643 6.078,81
080340 2023PD01655 141,98
080340 2023PD01656 876,43
080340 2023PD01657 237,08
TOTAL  50.086,34

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080273 2023PD00675 122.140,01
080273 2023PD00676 1.219,68
080273 2023PD00677 6.276,24
080273 2023PD00773 97.940,58
TOTAL  227.576,51

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080289 2023PD03561 318,02
080289 2023PD03563 61,67
080289 2023PD03564 61,67
TOTAL  441,36
TOTAL GERAL  338.054,12

3 – Desenvolvimento: critério de participação no Programa 
Multiplica SP (PD), que será calculado com a seguinte fórmula:= ∙  

Onde,
1. PD – Pontos de Desenvolvimento;
2. PMC = Pontuação total Programa Multiplica SP ou 

Cursista:
2.1 Referência Programa Multiplica SP- Pontuação quando 

Professor Multiplica SP/Formador EFAPE/Formador DE = 1 (Um 
Ponto);

2.2 Referência Programa Multiplica - Pontuação quando 
Professor Cursista = 0,5 (Meio Ponto);

2.3 Referência Programa Multiplica - Pontuação quando 
Não Participação = 0 (Zero ponto);

3. PCD = Peso do Critério do Desenvolvimento = 10% = 
0,10

4 – Jornada de trabalho:
O docente regido pela Lei Complementar nº 1.374/2022 

será pontuado pela jornada atual em 2023 e jornada opção para 
2024, sendo que em ambos os contextos a pontuação se dará 
conforme descrito a seguir:

a) jornada integral ou ampliada (40 horas/semana): 1 ponto;
b) jornada básica (30 horas/semana): 0,750 pontos;
c) jornada completa (25 horas/semana): 0,625 pontos;
d) jornada inicial (24 horas/semana): 0,600 pontos;
e) jornada reduzida (12 horas/semana): 0,300 pontos.
Já o docente não efetivo, regido pela Lei Complementar nº 

836/1997 será pontuado pela carga horária atual 2023 e carga 
horária de opção para 2024.

Para a carga horária suplementar acima de 40 horas 
considera-se 01 ponto.

Sendo a fórmula a ser aplicada na Jornada ou Carga Horária 
Atual: = ∙  

Para a Jornada atual – peso 5%
Onde:
1.PJA = Pontuação Jornada ou Carga Horária Atual;
2.JA = Jornada atual;
3.RJMa = Referência jornada máxima (40 horas);
4.PCJ = Peso de critério jornada atual = 5% = 0,05.
Sendo a fórmula a ser aplicada na Jornada ou Carga horária 

de Opção: = ∙  

Para a Jornada opção – peso 5%
Onde:
1. PJO = Pontuação Jornada ou Carga Horária de Opção
2.JO = Jornada Opção
3.RJMo = Referência jornada máxima (40 horas)
4.PCJ = Peso de critério jornada opção = 5% = 0,05
5 – Titulação:
Os valores de títulos serão considerados da seguinte forma:
a) Diploma de Doutor (limite de 01): 0,5 ponto;
b) Diploma de Mestre (limite de 01): 0,25 ponto;
c) certificado(s) de aprovação em concurso(s) de provas e 

títulos desta Secretaria, específico dos componentes curriculares 
correspondentes às aulas e/ou classes a serem atribuídas: 0,05 
ponto por certificado, até no máximo 5 certificados (pontuação 
máxima de 0,25 ponto).

Aplicando-se as fórmulas, na seguinte conformidade:
Titulação – PTI= ( ) + ( ) + ( ∙ ) 
1.TTI = Total Titulação
1.1 PDO = Pontos por Diploma de Doutorado = 0,5
1.3 PME = Pontos por Diploma de Mestrado = 0,25
1.5 PAC = Pontos por certificado de aprovação em concurso 

= 0,05
1.6 QAC = Quantidade de certificados de aprovação em 

concurso (limitados a 5) = ∙  

1.PTI = Pontos de titulação
2.TTI = Total Titulação
3. PCTI = Peso de critério de Titulação = 10% = 0,10
A pontuação final, tanto em nível de UE, quanto em nível de 

DE, dar-se-á pela seguinte fórmula:
a) Pontuação em Nível de UE será calculada com a seguinte 

fórmula: = + + + + +  

Lendo a fórmula na seguinte maneira: (1. Pontuação no 
Tempo de Serviço na Unidade Escolar) + (2. Pontuação em 
Presença em Aula) + (3. Pontuação em Desenvolvimento) + 
(4a. Pontuação em Jornada Atual) + (4b. Pontuação em Jornada 
Opção) + (5. Pontuação em Titulação);

Onde:
0.PFUE = Pontuação final na Unidade escolar
1.PUE = Pontos na Unidade escolar
2.PP = Pontos de Presença
3.PD = Pontos de Desenvolvimento
4a.PJA = Pontos de Jornada Atual
4b.PJO = Pontos de Jornada de Opção
5.PTI = Pontuação de Titulação
b) Pontuação em Nível de DE será calculada com a seguinte 

fórmula: = + + + + +  

Lendo a fórmula na seguinte maneira: (1. Pontuação no 
Tempo de Serviço - na Diretoria de Ensino) + (2. Pontuação em 
Presença em Aula) + (3. Pontuação em Desenvolvimento) + 
(4a. Pontuação em Jornada Atual) + (4b. Pontuação em Jornada 
Opção) + (5. Pontuação em Titulação).

Onde:
0.PFDE = Pontuação final na Diretoria de Ensino
1.PUE = Pontos na Unidade escolar
2. PP = Pontos de Presença
3.PD = Pontos de Desenvolvimento
4a.PJA = Pontos de Jornada Atual
4b.PJO = Pontos de Jornada de opção
5.PTI = Pontuação de titulação

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Considerando;
As disposições do artigo 5º e do inciso III,do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/1993; Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 
12.799/2008; A necessidade de justificar as alterações ocorridas 
na ordem cronológica dos pagamentos, conforme inciso II, do 
artigo 61 da intrução 01/2008 - Área Estadual, do Tribunal de 
Contas do Estado e, de modo a preservar a integridade da Ordem 
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